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O Brasil abriu 35.457 vagas de emprego formal em agosto, conforme dados do Cadastro Geral de 

Empregados e Desempregados (Caged) divulgados ontem pelo Ministério do Trabalho. O resultado decorre 

de 1.254.951 admissões e 1.219.494 demissões.  

O número apresentado pelo Ministério ficou abaixo da mediana das estimativas positiva de 60.600 postos, 

apurada pela pesquisa do Projeções Broadcast, mas dentro do intervalo da pesquisa, que ia da criação de 

16.718 vagas a 80 mil postos. No acumulado dos oito primeiros meses deste ano, foram abertos 163.417 

postos de trabalho. Nos últimos 12 meses, no entanto, o resultado ainda é negativo, com o fechamento de 

544.658 vagas.   

O resultado de agosto foi puxado pelo setor de serviços, que gerou 23.299 postos formais em agosto. Em 

seguida, veio a indústria da transformação, com 12.873 vagas. Outros segmentos com resultado positivo 

foram comércio (10.721 vagas abertas), construção civil (1.017 novos empregos) e administração pública 

(528). 
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O senador Paulo Rocha (PT-PA) afirmou nesta quinta-feira (21) que a possível privatização do sistema 

elétrico é mais um retrocesso do "governo ilegítimo" de Michel Temer. Na opinião do parlamentar, trata-se 

de uma gestão que "pensa somente em satisfazer aos interesses do mercado e do capital internacional". A 

curto prazo, segundo Paulo Rocha, a privatização vai gerar o aumento das tarifas, principalmente para 

pequenos empresários e para os consumidores residenciais. A médio e longo prazos, disse ele, pode haver 

um sério desabastecimento, a exemplo do apagão de 2001. Para Paulo Rocha, o principal objetivo dessas 

vendas é fazer caixa para diminuir o deficit nas contas públicas. Todavia, argumentou, as privatizações não 

têm sido garantia de redução da dívida pública: 

- No governo FHC, foram privatizadas empresas importantes, como a Vale, o setor de telefonia e várias 

companhias de energia, mas a dívida líquida do setor público explodiu de 32% do Produto Interno Bruto 

(PIB) em 1994 para 56% em 2002 - advertiu. O senador afirmou ainda que a Eletrobras vale muito mais do 

que os R$ 20 bilhões que o governo federal pretende arrecadar. Disse também que os rios do país vão 

virar um grande negócio para as empresas compradoras: 

- Privatizar a Eletrobras é transferir às empresas privadas o direito de vida ou morte sobre os rios 

brasileiros. Embora tenhamos um sistema de gerenciamento de recursos hídricos, quem está na ponta 

sabe a importância do setor elétrico nesta questão - afirmou. 

Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

 

 

 

O caso dos devedores contumazes do INSS foi alvo de audiência pública da CPI da Previdência nesta quinta-

feira (21). Participaram do debate representantes do Ministério do Trabalho e da Receita Federal, que 

criticaram ações como o perdão de dívidas de empresas por meio de Refis. Segundo os participantes, há 

registros de delitos de diversos tipos, como sonegação, desvio e fraudes. O diretor da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), Cristiano Neuenschwander, informou que 85% das empresas brasileiras estão 

com os tributos em dia. Das 15% que estão em débito, menos de 1% são devedores contumazes, que usam 

diversos recursos para deixar de pagar os tributos devidos, como, por exemplo, as campanhas do Refis. A 

comissão recebeu ainda a colaboração de diversas associações para a elaboração de seu relatório, como a 

Associação Nacional dos Juízes Federais e a Associação dos Magistrados da Justiça do Trabalho. O senador 

Paulo Paim (PT-RS) afirmou que, depois de 31 audiências públicas e a compilação de mais de 300 

documentos, a comissão vai se concentrar agora em elaborar o seu relatório. - A nossa preocupação, quase 

concluindo os trabalhos da CPI, é na linha de que se a nossa Previdência fosse administrada com 

responsabilidade e seriedade, nós teríamos um fundo de no mínimo dois trilhões de reais - declarou o 

senador. Paim disse ainda que a expectativa é que o relatório da CPI seja apresentado no final de outubro. 

Fonte: Agência Senado - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 

 

A campanha nacional "Movimento Resistência - Por um Brasil Melhor", lançada dia 5 de setembro pelo 

Fórum Sindical dos Trabalhadores, em Brasília, intensifica a mobilização por todo o País na luta para barrar 

a aplicação da Lei 13.467/17 (reforma trabalhista) e o avanço das medidas neoliberais do governo Temer, 

como a "reforma" previdenciária. O primeiro ato estadual da campanha foi realizado dia 14 em Porto Velho 

(RO), com passeata e coleta de assinaturas ao Projeto de Lei de Iniciativa Popular que pretende anular a 

reforma trabalhista. Nesta sexta (22), o segundo ato ocorre em Campo Grande (MS), a partir das 9 horas, 

na Praça Ary Coelho, Centro da capital. Dia 6 de outubro, às 9 horas, tem programação em Teresina (PI). Em 

entrevista à Agência Sindical, seu coordenador Artur Bueno de Camargo, fez uma avaliação positiva da ação 

em Rondônia. 

Fonte: Agência Sindical - http://cnti.org.br/html/noticias.htm 


